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A Questão da Lei e do Evangelho!

Nos últimos anos tenho acompanhado algumas discussões sobre a Lei de Deus e a questão do Evangelho do Reino. Entendo que as duas doutrinas não são inimigas, mas cooperam para uma visão mais abrangente do significado de toda a verdade que nos tem envolvido no cristianismo.
Mas, no meio da pesquisa que venho fazendo, ao lado da busca por um melhor entendimento do que seria a Doutrina do Juízo Investigativo defendida pelos adventistas do sétimo dia, me deparei com uma afirmação whiteana que, destoa de seus melhores textos sobre a relação lei-graça e, aponta na direção de uma crença paganizada, católica e sem qualquer fundamento na Bíblia.

Evidentemente que espero que algum colega de pesquisa ou mesmo um oponente declarado seja capaz de mostrar onde nosso raciocínio está errado.

Como Lutero pretendo dizer-vos nesta hora e em outras oportunidades:

A menos que eu seja convencido pelo testemunho das Escrituras ou pelo mais claro raciocínio; a menos que eu seja persuadido por meio das passagens que citei; a menos que assim submetam minha consciência pela Palavra de Deus, não posso retratar-me e não me retratarei, pois é perigoso a um cristão falar contra a consciência.

A) Definindo Claramente o Que é a Lei na Bíblia.
(1) Segundo a obra Dogmática Cristã, de Mueller, a correta definição da Lei é a seguinte:
	(...) a Lei é, em seu sentido restrito ou próprio, doutrina divina em que a justa e imutável vontade de Deus é revelada, de como o ser humano deveria ser em sua natureza, pensamentos, palavras e obras para ser agradável e aceitável a Deus e ameaça os transgressores dela com a ira de Deus e com castigos temporais e eternos. (...) a Lei, propriamente, é doutrina divina que ensina o que é justo e agradável a Deus e reprova tudo o que é pecado e contrário à vontade de Deus. Por isso, tudo o que reprova pecado é pregação da Lei e a ela pertence. (...) podemos descrever como Lei Divina tudo o que, na Escritura, exige da pessoa perfeita obediência a Deus, pronuncia a sua maldição sobre os transgressores, faz que todo o mundo seja culpado perante Deus e transmite o conhecimento do pecado.



(2) Tomando a Bíblia como referência maior e buscando nela uma definição explícita acerca do que significa exatamente a Lei encontraremos o seguinte:
	Pois o que vem pela Lei é o pleno conhecimento do pecado.

Mas onde não há Lei também não há transgressão.

Mas onde não há Lei o pecado não é levado em conta.

Sobreveio, porém, a Lei para que a ofensa abundasse.

Porquanto onde não há Lei está morto o pecado.

O aguilhão da morte é o pecado e a força do pecado é a Lei.



· Acredito que não precisamos ser muito inteligentes para verificar que a definição de Lei que aqui estamos encontrando, de modo rigorosamente direto, representa, sem qualquer sombra de dúvidas, um princípio que não pode ser removido sob hipótese alguma, porque fazê-lo seria destruir a ordem moral. Pior ainda, se a Lei fosse abolida o pecado deixaria de ser pecado, pois isto está escrito textualmente nestes versos.
· Vamos ser coerentes com o texto sagrado? Diz o apóstolo João:

	Se dissermos que não temos pecado nenhum, enganamo-nos a nós mesmos, e a verdade não está em nós.



· Ora, se somos pecadores, então só pode ser por uma única razão: porque a Lei diz que somos pecadores e, se assim o é, a Lei não foi e nem pode ser abolida.
· Negar esta verdade é argumentar de forma vazia e tola sobre uma impossibilidade, haja vista que:

	Porque todos pecaram e destituídos estão da glória de Deus.



· Quando ouço um evangélico dizer que a Lei de Deus está abolida, simplesmente considero esta afirmação como palavras de uma pessoa sem qualquer preparo mínimo em Teologia Moral e, desconsidero suas explicações, porque se trata de uma falta de formação acadêmica devida. A Lei indica o que é pecado e sem ela não se pode saber o que é pecado.
· Tal princípio é tão elementar que a própria Constituição da República Federativa do Brasil explica que:
	Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação.

Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.



· A função da Lei é eterna como a própria Justiça Divina o é e, sem ela não existe pecado. A obra e atuação da Lei é unicamente e exclusivamente esta e nada mais. Se uma pessoa pudesse viver uma vida rigorosamente sem qualquer pecado, isto é, sem quebrar um só mandamento da Lei de Deus, então esta pessoa seria perfeita e não poderia ser considerada pecadora. Porém, vimos nos textos acima (1ª João 1:8 e Romanos 3:23) que não existe esta possibilidade entre os seres humanos e somos pecadores.
	A Tua justiça é uma justiça eterna e a Tua Lei é a própria verdade.

Há muito sei eu dos teus testemunhos que os fundaste para sempre.

Todo aquele que vive habitualmente em pecado transgride a Lei, porque pecado é transgressão da Lei.



B) Definindo Claramente Por Que a Lei de Deus Não Pode Salvar-nos.

(3) Parece uma redundância dizer novamente o que aqui propormos no título deste item “B”, porque já estaria claro para um leitor atencioso que, a Lei não pode nos salvar, porque já foi claramente demonstrado que a função dela é declarar o que é justiça, o que é vida correta, o que não deve ser feito, o que é pecado.

· Mas, algumas pessoas despreparadas podem pensar assim: “a Lei pode indicar como poderíamos viver uma vida correta, então se vivermos dentro deste padrão poderemos ter uma sem pecado”.

· Em um primeiro momento, parece que este raciocínio é lógico e correto; mas veremos agora que no Mundo do reino de Deus as coisas não funcionam assim, isto é, não existe lugar para uma aparente lógica humana.
· Vejamos bem porque é impossível que qualquer ser humano possa guardar a Lei de Deus perfeitamente:
	Eis que a mão do Senhor não está encolhida, para que não possa salvar; nem surdo o Seu ouvido, para que não possa ouvir; mas as vossas iniqüidades fazem separação entre vós e o vosso Deus; e os vossos pecados esconderam o Seu rosto de vós, de modo que não vos ouça. (...) Ninguém há que invoque a justiça com retidão, nem há quem pleiteie com verdade; confiam na vaidade, e falam mentiras; concebem o mal e dão à luz a iniqüidade.

Eis que eu nasci em iniqüidade e em pecado me concebeu a minha mãe.

Todos nós andávamos desgarrados como ovelhas, cada um se desviava pelo seu caminho.



· A função da Lei de Deus é apontar o pecado e este não é levado em conta sem a legitimidade da Lei. Eliminar a Lei é confirmar a tendência natural de pecaminosidade humana, isto é, é abrir universalmente o direito de todos os seres humanos viverem uma vida de pecado, sem considerá-lo mais como tal. Em outras palavras, seria destruir o princípio da Justiça e da equidade divina na Terra. E, são suficientes estes versos bíblicos que apresentamos para mostrar que somos pecadores por natureza, isto é, somos transgressores da Lei Divina por natureza. Eliminar a Lei de Deus não mudará a nossa natureza que é eternamente contra a Lei.
	Que diremos, pois? É a Lei pecado? De modo nenhum. Contudo, eu não conheci o pecado senão pela Lei; porque eu não conheceria a concupiscência, se a Lei não dissesse: não cobiçarás. Mas o pecado, tomando ocasião, pelo mandamento operou em mim toda espécie de concupiscência; porquanto onde não há lei está morto o pecado. E outrora eu vivia sem a Lei; mas assim que veio o mandamento, reviveu o pecado, e eu morri; e o mandamento que era para a vida, esse achei que me era para a morte. Porque o pecado, tomando ocasião, pelo mandamento me enganou e por ele me matou. De modo que a lei é santa, e o mandamento santo, justo e bom. Logo o bom tornou-se morte para mim? De modo nenhum; mas o pecado, para que se mostrasse pecado, operou em mim a morte por meio do bem; a fim de que pelo mandamento o pecado se manifestasse excessivamente maligno. Porque bem sabemos que a lei é espiritual; mas eu sou carnal, vendido sob o pecado.



· Esta explicação final de Paulo sobre a relação da Lei e do pecado, me parece ser decisiva no entendimento do que ele mesmo sentencia como uma visão preparatória par compreendermos como o ser humano pode escapar da “maldição da Lei”.
	Pois todos quantos são das obras da Lei estão debaixo da maldição; porque escrito está: maldito todo aquele que não permanece em todas as coisas que estão escritas no livro da Lei para fazê-las. É evidente que pela Lei ninguém é justificado diante de Deus, porque: o justo viverá da fé; ora, a Lei não é da fé, mas: o que fizer estas coisas, por elas viverá.



· Usemos um exemplo bem simplório, mas conveniente para provar o que estamos declarando. Eu tenho um automóvel e vou numa estrada. O sinal fica vermelho indicando que eu devo parar e aguardar ele ficar verde para então seguir viagem. Mas, como sou rebelde em minha natureza e não quero que ninguém me diga como devo viver minha própria vida, eu avanço o sinal vermelho e cometo um crime. O que deve me acontecer por causa de minha atitude de transgressão? Uma punição deve ser imposta sobre mim. Quem determina a punição? Um leigo dirá: o Juiz! – Isto não é assim, quem determina que eu errei é a lei de trânsito que no seu texto estabelece a justa punição para este tipo de crime. O Juiz apenas aplicará esta punição obedecendo a Lei. Assim vemos que a Lei é tão poderosa que até os juízes são obrigados a obedecê-la.
· Quem de sã consciência pode propor a anulação da Lei e a natural liberação da desordem universal? A Lei não salva ninguém ela apenas aponta a direção correta. Quem a descumpre peca e, pecando, é digno de condenação prevista na própria Lei.
· Ora, qual é a condenação para quem transgride a Lei de Deus?

	Porquanto, assim como por um só homem entrou o pecado no Mundo, e pelo pecado a morte, assim também a morte passou a todos os homens porquanto todos pecaram. Porque antes da Lei já estava o pecado no Mundo, mas onde não há Lei o pecado não é levado em conta.

Pois o salário do pecado é a morte.

Pecado é transgressão da Lei.



C) Qual a Única Maneira de Escapar da Morte (Que é a Conseqüência da Transgressão da Lei de Deus)?

(4) Nosso último ponto no item anterior foi o de que “o salário do pecado é  a morte” e que uma vez que o “pecado é a transgressão da Lei” – todos estamos condenados à morte por esta razão, haja vista que todos somos pecadores.
(5) Em Isaías 59 lemos de modo bem didático tudo que aqui estamos apresentando, em outra linguagem, igualmente bem clara. Depois de ficar constatado que a incapacidade humana de obedecer a Lei de Deus está revelada e que todos os seres humanos são perversos e iníquos, diz o texto sagrado:

	E viu que ninguém havia, e maravilhou-se de que não houvesse um intercessor; pelo que o Seu próprio braço lhe trouxe a salvação, e a Sua própria justiça o susteve; vestiu-se de justiça, como de uma couraça e pôs na cabeça o capacete da salvação (...) E virá um Redentor a Sião.



(6) É neste ponto que vemos a glória do Evangelho se manifestar! Diante da completa impossibilidade de qualquer ser humano poder salvar a espécie humana de seu destino de morte e de sua natureza perversa e pecaminosa – inimiga da Lei de Deus, o que fez Deus nosso Pai?

	Mas todas as coisas provém de Deus, que nos reconciliou consigo mesmo por Cristo, e nos confiou o ministério da reconciliação; pois que Deus estava em Cristo reconciliando consigo o Mundo, não imputando aos homens as suas transgressões; e nos encarregou da palavra de reconciliação.



· Que notícia é esta? “Deus estava em Cristo reconciliando consigo o Mundo, não imputando aos homens as suas transgressões”?

· Ora, se existem transgressões é porque existe uma Lei que diz o que seria o correto procedimento, não é verdade? Então quem é o inteligente que declara que a Lei de Deus foi abolida?

· O que Deus está dizendo aqui claramente é que as transgressões praticadas pelos seres humanos não foram imputadas a estes, mas foram postas em outra pessoa. Não é a Lei que é abolida, nem a nossa culpa foi abolida.
· Deus fortaleceu a posição da Lei tornando-a tão intocável que a única maneira de salvar o ser humano foi colocando uma outra personalidade para arrostar suas culpas – mas, abolir a Lei que é a própria Justiça e a própria verdade? Isto é uma impossibilidade e supô-la é uma blandícia!

· A Lei fica intocável e imutável. Os pecados que são a natural transgressão humana desta Lei são preservados, porém, quem vai pagar a dívida morrendo no lugar dos seres humanos é CRISTO!
· Tal é o verdadeiro fundamento do Evangelho. Aliás, a própria palavra “Evangelho” significa “Boas-Novas”. E quais são estas boas novas? Ei-las:
	Àquele que não conheceu pecado, Deus o fez pecado por nós; para que nEle fôssemos feitos justiça de Deus.



· O texto é muito claro: Cristo não tem pecado algum; mas Deus o torna o próprio pecado e o pune em nosso lugar. O que nós ganhamos com isto? Toda a Justiça de Cristo é lançada em nós!

· Que estranha transação foi esta? Por que um inocente pagou em nosso lugar a morte decorrente de pecados que ele não cometeu? É isto justo? Vamos avançar no que significa Evangelho e veremos a maravilhosa bondade de Deus.
	Mas Deus dá prova do Seu amor para conosco, em que, quando éramos ainda pecadores, Cristo morreu por nós. Logo muito mais, sendo agora justificados pelo Seu sangue, seremos por Ele salvos da ira. Porque se nós, quando éramos inimigos, fomos reconciliados com Deus pela morte de Seu Filho, muito mais, estando já reconciliados, seremos salvos pela Sua vida. E não somente isso, mas também nos gloriamos em Deus por nosso Senhor Jesus Cristo, pelo qual agora temos recebido a reconciliação.



· Inicialmente somos informados de algo que não dependeu de nossa aprovação, nem de nossa consulta, nem de nossa participação em absolutamente nada. Houve, segundo lemos, um acerto entre Deus o Pai e nosso Senhor Jesus Cristo. Coisa entre Eles dois e de mais ninguém. Na nossa qualidade de pecadores, o mínimo que podemos fazer neste assunto não é abrir a boca para criticar, julgar ou pretender entender se o que houve foi justo ou não. O sacrifício exigido para livrar a Humanidade da morte eterna não tem absolutamente nada com as nossas obras pessoais, nem com a nossa intenção ou qualquer coisa que venha de nós! Tudo veio de Deus o Pai!
· Em segundo lugar, somos informados de que “Deus dá prova do Seu amor” – isto já seria suficiente para nos encher o coração de alegria. Somos amados pelo Ser mais poderoso e sublime da existência. O próprio Criador nos ama!
· Mas, aí entre a exposição do terceiro aspecto destas informações de foro superior:

	01
	Somos justificados ou perdoados pelo Seu sangue

	02
	Seremos salvos por Ele da ira ou morte eterna

	03
	Não somos mais inimigos, mas reconciliados

	04
	A vida perfeita de Cristo nos salva

	05
	Esta situação nova é nossa glória em Deus e em Cristo

	06
	Recebemos esta reconciliação “agora” imediatamente

	07
	O nome desta situação toda é amor de Deus o Pai


	Porque se pela ofensa de um só a morte veio reinar por esse, muito mais os que recebem a abundância da graça e do dom da justiça, reinarão em vida por um só, Jesus Cristo. Portanto, assim como por uma só ofensa veio o juízo sobre todos os homens para condenação, assim também por um só ato de justiça veio a graça sobre todos os homens para a justificação e vida. Porque assim como pela desobediência de um só homem muitos foram constituídos pecadores, assim pela obediência de um muitos serão constituídos justos.



· Aqui temos novamente a explicação já feita com um novo reforço. Explica-se aqui que o pecado entrou no Mundo através de um só homem (e sabemos que foi Adão); porém, agora, pela vida de Cristo e Seus atos de justiça, isto é, de obediência à Lei de Deus – recebemos a graça para justificação e vida.
· Os que não puderam ainda compreender a importância da Lei de Deus neste ponto e a sua imutabilidade, o texto acima é concluso com estas palavras:

	Sobreveio, porém, a Lei para que a ofensa abundasse; mas, onde o pecado abundou, superabundou a graça; para que, assim como o pecado veio a reinar na morte, assim também viesse a reinar a graça pela justiça para a vida eterna, por Jesus Cristo, nosso Senhor. Que diremos, pois? Permaneceremos no pecado, para que abunde a graça? De modo nenhum. Nós, que já morremos para o pecado, como viveremos ainda nele?



· É a Lei um inimigo nosso? É a Lei um inimigo de Deus? A resposta é óbvia: NÃO! Mas então por que algumas pessoas insistem que a Lei de Deus foi abolida? Por que insistem que ela deve ser anulada e não vale mais em nossos dias? Quem foi que produziu uma teoria tão fraca e sem a mínima lógica espiritual?
	Pois o pecado não terá domínio sobre vós, porquanto não estais debaixo da lei, mas debaixo da graça. Pois quê? Havemos de pecar porque não estamos debaixo da Lei, mas debaixo da graça? De modo nenhum. Não sabeis que daquele a quem vos apresentais como servos para lhe obedecer, sois servos desse mesmo a quem obedeceis, seja do pecado para a morte, ou da desobediência para a justiça? Mas graças a Deus que, embora tendo sido servos do pecado, obedecestes de coração à forma de doutrina a que fostes entregues; e libertos do pecado, fostes feitos servos da justiça.



· Quando uma pessoa descobre que foi perdoada de toda a sua iniqüidade pelo sacrifício de Cristo e que está livre da morte eterna o que faz ela?

· Segundo o pessoal que defende que a Lei de Deus foi abolida? “passa a viver como bem desejar, fazendo o que sua vontade quiser, pois, afinal de contas, como a Lei foi (supostamente) abolida, podem estes viver livremente como quiserem e o que alguém poderia supor como sendo pecado, ou deixou de sê-lo, ou, quando praticado, Cristo que carregue a culpa” – com toda certeza esta é uma proposta que não pode ser séria e digna de um Deus como o Pai o é. A simples idéia de que Deus puniu em Cristo toda a maldade da humanidade para que esta mesma humanidade pudesse continuar vivendo na maldade é uma teoria inglória para não dizer imbecil.
· Segundo lemos na Bíblia: “libertos do pecado, fostes feitos servos da justiça” – ora, que justiça é esta?

	Porque a inclinação da carne é morte; mas a inclinação do Espírito é vida e paz. Porquanto a inclinação da carne é inimizade contra Deus, pois não é sujeita a lei de Deus, nem em verdade o pode ser; e os que estão na carne não podem agradar a deus. Vós, porém, não estais na carne, mas no Espírito, se é que o Espírito de Deus habita em vós. Mas, se alguém não tem o Espírito de Cristo, esse tal não é dele.



· Concluímos este bloco de considerações com a firme certeza de que:
	01
	Nada do que façamos nos pode encomendar para Deus

	02
	Nossa inclinação natural é carnal

	03
	A Lei de Deus não é a causa de nossa miséria

	04
	A nossa natureza carnal é a causa da nossa miséria

	05
	Ao nos tornarmos servos de Cristo o Seu poder domina

	06
	O poder (Espírito) de Cristo nos faz viver uma vida justa

	07
	A vida verdadeiramente justa é a vida de obediência à Lei


· Onde está escrito que a vida justa é a vida de obediência à Lei: ora, basta reler todos os textos que declaram que a transgressão da lei é pecado e obviamente o pecado é o contrário da justiça, senão não seriam antagônicos. Mas, se não bastar este argumento aos mais fundamentalistas:
	Porque a inclinação da carne é morte; mas a inclinação do Espírito é vida e paz. Porquanto a inclinação da carne é inimizade contra Deus, pois não é sujeita a lei de Deus, nem em verdade o pode ser; e os que estão na carne não podem agradar a deus. Vós, porém, não estais na carne, mas no Espírito, se é que o Espírito de Deus habita em vós. Mas, se alguém não tem o Espírito de Cristo, esse tal não é dele.

Ora, nós sabemos que tudo o que a lei diz, aos que estão debaixo da lei o diz, para que se cale toda boca e todo o mundo fique sujeito ao juízo de Deus; porquanto pelas obras da lei nenhum homem será justificado diante dele; pois o que vem pela lei é o pleno conhecimento do pecado.



(7) Permitam-me os leitores retornar a obra Dogmática Cristã, de Mueller, para o que considero uma correta definição da separação que deve haver entre a Lei e o Evangelho:

	Escreve Lutero: “Tem a Lei o seu alvo: até onde deve ir e o que deve realizar, a saber, conduzir a Cristo, atemorizar os impenitentes com a ira e o desfavor de Deus. Tem o Evangelho igualmente o seu ofício e função especial de pregar às consciências aflitas o perdão dos pecados (...) Ora, quando atingida em cheio a consciência, de sorte que verdadeiramente sente o pecado, se vê em agonia de morte, (...) é chegada então a hora de saber-se fazer separação de Lei e Evangelho e indicar a cada um o seu lugar”.



· Toda a discussão que ainda se vê surgir em muitos lugares sobre a relação entre a Lei e o Evangelho e o papel de cada uma destas potências divinamente concedidas, é fruto de uma falta de leitura atenciosa. A Lei não pode ser considerada como abolida porque o Evangelho chegou, porque onde o Evangelho é implantado a sua obra imediata é a conformidade das vidas com a moralidade e a ética expressas na Lei.
· Ora, mas veja-se cuidadosamente que não dissemos que a Lei nos salva do pecado. NÃO SOMENTE O SANGUE DE CRISTO NOS SALVA DO PECADO e o evangelho é a anunciação desta verdade já celebrada entre o Pai e o Filho.
	Sabemos, porém, que a lei é boa, se alguém usa dela legitimamente, reconhecendo que a lei não é feita para o justo, mas para os transgressores (...) e para tudo que for contrário à sã doutrina, segundo o evangelho da glória do Deus bendito, que me foi confiado.



· O que é a Lei de Deus?

	01
	É boa

	02
	Não é feita para o justo porque ele vive corretamente

	03
	É feita para os transgressores

	04
	Evidentemente a lei não é objeto de salvação

	05
	Igualmente não substituí jamais o sangue de Cristo

	06
	Ela é igual à sã doutrina – quebrar a sã doutrina é quebrar a Lei de Deus

	07
	E esta nossa explicação é “segundo o evangelho”


D) A Confusão entre a Lei e o Evangelho.

(8) Agrada-me usar nesta hora uma obra que muito bem me tem feito nos últimos anos, sobretudo na composição de uma visão teológica que reputo como equilibrada em muitos aspectos. E repito, considero-a em muitos aspectos e “não em todos”, pois a perfeição só pode ser encontrada em Cristo.
(9) Todavia, uma seção me tem sido muito importante. Acredito que ela foi escrita com a finalidade de iluminar os teólogos que se aproximam da confissão luterana em sua mais avançada exposição.

	Abrem mão da verdadeira distinção entre Lei e Evangelho e, daí, confundem Lei e Evangelho:

Os romanistas, que confundem Lei e Evangelho em prol de seu pernicioso ensinamento da justiça das obras e da incerteza da salvação. O Concílio de Trento amaldiçoa expressamente a doutrina segundo a qual “o Evangelho é promessa absoluta e incondicional de vida eterna, sem a condição de que a pessoa tenha de primeiro guardar a Lei”.
Os calvinistas, que negam a gratia universalis e a operação do Espírito Santo pelos meios da graça determinados por Deus. Como conseqüência desses erros, não proclamam as promessas evangélicas universais da graça a todos os pecadores, mas condicionam a salvação do pecador à sua conformação com as condições prescritas sob as quais Deus aceitará o pecador. De acordo com Charles Hodge, a “vocação externa” é “a promessa de aceitação no caso de todos quantos se conformam com as condições”, ao passo que o Evangelho é “a proclamação dos termos à base dos quais Deus está disposto a salvar os pecadores e demonstração do dever dos seres humanos caídos em relação àquele plano”. Dessa maneira, em última análise, os calvinistas cometem o mesmo erro fatal dos romanistas.
Os sinergistas, que negam o sola gratia e fazem a salvação depender da decisão do próprio pecador pela graça. Segundo o sinergismo, o Evangelho é mensagem de Deus que promete graça a todos os que se aplicarem à graça. É, pois, o sinergismo um retorno ao campo pelagiano do romanismo.

Todos os modernistas, que negam a satisfactio vicaria; pois, visto que negam a expiação vicária de Cristo, são obrigados a ensinar a salvação pelas obras, ou seja, a expiação do próprio pecador pelos seus pecados.

Certos teólogos modernos, que afirmam uma “uniformidade superior” entre Lei e Evangelho. Segundo a sua opinião, a diferença entre Lei e Evangelho é só de grau, não de espécie; pois que ambos, segundo falsa alegação, exigiriam do pecador obras morais. Nesse caso, o Evangelho, em última análise, não passaria de de uma Lei modificada. Essa opinião errônea, naturalmente, anula por completo a distinção entre as duas doutrinas. Converte o Evangelho em Lei e põe a salvação do pecador na dependência de sua própria obediência.



(10) Todos os erros que pretendem criar conflitos entre a Lei e o Evangelho acabam por destruir o “Cordeiro de Deus que tira o pecado do Mundo”
 ou, propõe tirar a Lei de Deus do Mundo. São dois extremos ridículos à luz do equilíbrio que há entre as duas posições. As funções de cada uma delas é rigorosamente e prioristicamente diferente. Não estão em conflito. O que gera o conflito é a natureeza carnal contra a natureza espiritual. Estas sim se excluem e uma elimina a outra.

(11) Se de um lado temos pessoas defendendo a postura de que somos salvos para cumprir a Lei, então a graça de Deus na verdade é um embuste, porque teoricamente, segundo esta idéia, nos somos capazes de cumprir tal lei – e, tal proposição é simplesmente uma completa impossibilidade. Fomos salvos não para cumprir a Lei, mas para a glória do amor de Deus. E, se qualquer ato bom acontecer em nossa própria vida, se alguma experiência boa advir de nosso comportamento, se alguma obediência nossa acontecer em relação à Lei de Deus, jamais devemos considerar que foi obra nossa em nenhum grau de possibilidade, porque na verdade o que terá acontecido numa situação desta é o que declara Paulo:
	Já estou crucificado com Cristo; e vivo, não mais eu, mas Cristo vive em mim; e a vida que agora vivo na carne, vivo-a na fé do Filho de deus, o qual me amou, e se entregou a Si mesmo por mim. Não faço nula a graça de Deus; porque, se a justiça vem mediante a lei, logo Cristo morreu em vão.

Mas longe esteja de mim gloriar-me a não ser na cruz de nosso Senhor Jesus Cristo, pela qual o mundo está crucificado para mim e eu para o mundo. (...) e a todos quantos andarem segundo esta norma, paz e misericórdia sejam sobre eles e sobre o Israel de Deus. 



· Isto é tão verdade que o apóstolo Paulo chega a dizer taxativamente e explicitamente que “é por Cristo que temos tal confiança em Deus; não que sejamos capazes, por nós, de pensar alguma coisa, como de nós mesmos; mas a nossa capacidade vem de Deus” (2ª Coríntios 3:4-5).
· Os adventistas do sétimo dia vivem uma teologia que ensina este plano equivocado acima derrubado pela Palavra de Deus e pelo bom senso. Eles ensinam que somos salvos pela graça de Deus, mas a finalidade desta salvação é fazer-nos guardar a Lei de Deus e, à partir deste ponto, vivem em torno do que uma absoluta impossibilidade: “guardar os mandamentos de Deus”.
· Se qualquer mortal pudesse fazê-lo, então não precisaríamos de Cristo e, se qualquer mortal estiver guardando esta Lei então podemos saber com toda certeza de que é Cristo neste mortal e jamais o humano que ali está.

· Este erro é tão marcante nesta cunha teológica que em um dos textos de sua profetisa está claramente declarado:

	Todos os que verdadeiramente se tenham arrependido do pecado e que pela fé hajam reclamado o sangue de Cristo, como seu sacrifício expiatório, tiveram o perdão aposto ao seu nome, nos livros do Céu; tornando-se eles participantes da justiça de Cristo, e verificando-se estar o seu caráter em harmonia com a lei de Deus, seus pecados serão riscados e eles próprios havidos por dignos da vida eterna.



· Notai bem: ela vai muito bem até a terceira linha de seu pronunciamento, quando então destrói o que acabou de afirmar. Sua contradição aqui aponta em direção a uma teologia romanista e jamais a uma teologia protestante-luterana. Observai as partes elencadas em sua proposta:
	01
	“Tornando-se participantes da justiça de Cristo” – o que pressupomos seja, biblicamente falando, somente mediante a fé na graça de Deus que é concedida através do amor de Deus que nos imputa tal justiça sem qualquer merecimento nosso.

	02
	“e verificando-se estar o seu caráter em harmonia com a lei de Deus”​ – este é o erro monumental do adventismo e que o torna uma religião paganizada (QUERO FALAR SOBRE PAGANISMO NO MEU ÚLTIMO ARGUMENTO). Simplesmente ela está dizendo que junto com a justiça de Cristo existe algo que deve estar em pauta para que aconteça o que iremos ler no próprio texto dela.

	03
	“seus pecados serão riscados” – isto é, definitivamente uma enorme heresia. Os nossos pecados não serão jamais riscados porque fomos havidos com um caráter harmônico com a Lei de Deus. Somente o sangue de Cristo nos pode purificar de todo pecado (1ª João 1:7)

	04
	“e eles próprios havidos por dignos da vida eterna” – esta última expressão não deveria ter sido impressa se não fosse a expressão da verdadeira crença adventista.


(12) Quando declara-se que os adventistas são profundamente ligados ao romanismo, os seus defensores levantam-se e dizem: “absurdo! Somos uma Igreja que denuncia os erros de Roma!” – mas, na verdade, a ligação dos adventistas com Roma é muito profunda. Um velho adágio popular diz que nos mercados da Terra se fala “quem desdenha quer comprar” – isto é verdade em termos de adventismo.
(13) Além de defenderem que são “a Igreja” de Deus no tempo presente (uma espécie de remanescente da mulher de Apocalipse 12), ensinam que os fiéis de Cristo estão obrigados a guardar a Lei. Mas, notamos que, sua proposição é insustentável. Ela anula a graça de Deus.
E) O Adventismo é Uma Religião Pagã?
(14) Eu disse que desejava mostrar em meu último argumento que o adventismo é, na verdade, uma religião paganizada porque ela ensina em muitas de suas publicações que nossas obras de obediência Deus, guardando a Lei dos Dez Mandamentos nos dá direito ao perdão dos pecados e, pretendo fundamentar isto com bastante cuidado. Usarei cinco exposições dogmáticas para podermos ver este fato revelado.
	Em suma, não se deve afastar a contradição, abrindo mão de qualquer das duas doutrinas, mas fazendo a devida distinção entre ambas e confinando cada uma à sua própria esfera. Feito isso, podemos observar facilmente por que, por um lado, a Escritura diz: “aquele que observar os seus preceitos viverá” (Gálatas 3:12) e, por outro: “o homem não é justificado pelas obras da lei e sim mediante a fé em Cristo Jesus” (Gálatas 2:16). Nesse caso, nos lembramos de que a Lei nos foi dada para que pudéssemos chegar ao conhecimento dos nossos pecados (Romanos 3:20), e o evangelho para que pudéssemos obter a remissão dos pecados. Em resumo, se fizermos a devida distinção entre Lei e Evangelho, a Bíblia será para nós um livro claro; se não fizermos, permanecerá obscura e incompreensível para sempre.



· Espero que este ponto chave de nossa explicação tenha ficado bem pontuado.

· Mas, onde está o paganismo do adventismo do sétimo dia? Só mais um instante ainda.
	Ao encerrarmos este capítulo, queremos chamar a atenção para o fato de que, em todos os casos em que se confundem Lei e Evangelho, o propósito é sempre o mesmo, a saber, eliminar a “loucura da pregação” do salvador crucificado e ressuscitado como única esperança de salvação e confirmar a doutrina pagã da salvação pelas obras.



· O texto que apresentamos, defendido pela teologia da chamada Doutrina do Santuário, pela profetisa White e por toda a teologia adventista, aponta para uma complexa armação doutrinária, cheia de textos e interpretações, com sub-interpretações das próprias interpretações, com uso de textos de profetas (como Daniel e Jeremias) e, avança em textos que versam sobre a salvação e santificação. Mas, no final das contas, o resultado de toda esta enorme complicação teológica é dizer-nos o que iremos repetir da lavra de White:

	Todos os que verdadeiramente se tenham arrependido do pecado e que pela fé hajam reclamado o sangue de Cristo, como seu sacrifício expiatório, tiveram o perdão aposto ao seu nome, nos livros do Céu; tornando-se eles participantes da justiça de Cristo, e verificando-se estar o seu caráter em harmonia com a lei de Deus, seus pecados serão riscados e eles próprios havidos por dignos da vida eterna.



· Esta é a síntese do adventismo em minha ótica, porque qualquer conversa doutrinária que não me explique como é que Deus me salva e me tirará desta vida de pecado, é balela e conversa diabólica. Assim, quando busco uma informação adequada da parte dos adventistas, encontro esta exposição que dá 50% para o sacrifício expiatório de Cristo e 50% para “meu caráter em harmonia com a lei de Deus”? isto é um escândalo à luz de 1ª Coríntios 1:17-31 e 2:1-5.
	O resultado de todos os erros na Teologia é, em última análise, a eliminação do “Cordeiro de Deus que tira os pecados do Mundo” (João 1:29). Lutero diz com exatidão: “quem nega, blasfema ou desonra Cristo num ponto ou artigo, em nenhuma outra parte o poderá ensinar ou honrar corretamente”.



· Defendo firmemente esta posição porque tenho sido ensinado que só existem duas religiões na Terra. Estas duas religiões se manifestam da seguinte maneira:
	A investigação revela que todas as religiões pagãs se acham em oposição direta à religião cristã. São todas, sem exceção, religiões da Lei. Para o pagão, religião quer dizer um ´srio empenho do ser humano em reconciliar-se as divindades por seus próprios esforços ou obras, como sejam: adoração, sacrifícios, conduta moral, ascetismo, etc. Nesse particular, todas as religiões não-cristãs estão acordes, não importa o quanto possam diferir nos detalhes em separado. Também não podemos esperar outra coisa, porquanto os pagãos por natureza, nada sabem do evangelho (1ª Coríntios 2:6-10) – mas, apenas sabem da Lei divina que está escrita no seu coração. Daí todos os seus pensamentos religiosos girarem em torno da Lei, de maneira que, do princípio ao fim, as suas religiões são, e na verdade têm de ser, religiões legalistas.

Os cristãos crêem que a verdadeira religião consiste exatamente no oposto. Para os cristãos, a religião significa verdadeira fé no evangelho de Jesus Cristo ou na mensagem da graça revelada nas Sagradas Escrituras. De acordo com essa notícia, efetuou-se perfeita reconciliação entre Deus e o ser humano mediante a satisfação vicária do Cristo divino-humano, o Redentor do Mundo. Disso decorre que religião, no verdadeiro significado do termo, deve ser atribuída somente aos que crêem em Jesus Cristo. E é precisamente o que a Palavra de Deus ensina a este respeito. “sabendo, contudo, que o ser humano não é justificado por obras da Lei e sim mediante a fé em Cristo Jesus, também temos crido em Cristo Jesus, para que fôssemos justificados pela fé em Cristo, e não por obras da Lei. (Gálatas 2:16). 



· O desejo que todos nós temos de possuirmos segurança em nossas coisas é que nos leva a defesa de posições que contrariam a realidade de que “somente mediante a fé no sacrifício expiatório de Cristo” podemos encontrar segurança. O ato sacrifical, repetirei, não tem absolutamente nada que ver com a nossa participação. Foi coisa entre o Pai e o Filho. A nós é dada a informação de que estamos sob a égide da graça que perdoa todos os nossos pecados aqui e agora. Esta graça nos convida a um concerto de união com Cristo nos moldes de João 15:1-5, onde se diz: “sem Mim nada podeis fazer”. E desta forma “Cristo vive em mim”.
· Antes de escrever este material e dar-lhe a devida publicidade, verifiquei a posição adventista cuidadosamente e, deixarei com os nobres leitores o que a seguir apresentarei para a vossa análise e posterior comentário. Entendo que temos aqui mais uma contradição whiteana. Será que é mesmo?
	Todos os que verdadeiramente se tenham arrependido do pecado e que pela fé hajam reclamado o sangue de Cristo, como seu sacrifício expiatório, tiveram o perdão aposto ao seu nome, nos livros do Céu; tornando-se eles participantes da justiça de Cristo, e verificando-se estar o seu caráter em harmonia com a lei de Deus, seus pecados serão riscados e eles próprios havidos por dignos da vida eterna.

	Uma religião legal nunca poderá conduzir almas a Cristo; pois é destituída de amor e de Cristo. Jejuar ou orar quando imbuídos de um espírito de justificação própria, é uma abominação aos olhos de Deus. A solene assembléia para o culto, a rotina das cerimônias religiosas, a humilhação externa, o sacrifício imposto, mostram que o que pratica essas coisas se considera justo, e com títulos ao Céu, mas tudo é engano. Nossas próprias obras jamais poderão comprar a salvação.



· O que nos torna dignos da vida eterna?

· É possível que uma pessoa seja “havida ela mesmo por digna da vida eterna”?

· É possível que o caráter humano possa ser encontrado (verificado) estar em harmonia com a Lei de Deus?

· Na frase: “tornando-se eles participantes da justiça de Cristo, e verificando-se estar o seu caráter em harmonia com a lei de Deus, seus pecados serão riscados e eles próprios havidos por dignos da vida eterna” – não está explícito que existem duas condições para o perdão de nossos pecados?
· É correto crermos que nossos pecados são perdoados apenas mediante a junção (união, soma) da justiça de Cristo com o nosso caráter em harmonia com a lei de Deus?
Aguardo estudos e comentários que possam ampliar este tema que aqui enunciamos.
A maior de todas as questões em nossa vida é, no meu entendimento, definirmos, antes de qualquer coisa: estamos salvos ou não? Quais os termos desta salvação?

Em minha análise, apenas e tão-somente a graça de Cristo nos basta como garantia de que estamos sob a Lei da Anistia Geral (a Lei da Graça ou a Lei do Perdão Divino).

O objetivo de Deus foi o de reconciliar-nos com Ele mesmo e, à partir desta estrutura de desenvolvimento, levar-nos a uma vida que preserva-se apenas e tão somente no que se baseia Cristo na oração de João 17:3. não exigirá nunca o Pai Celeste que cada um de nós seja perfeito para com a Sua Lei, porque não há quem possa sê-lo. A única coisa que é exigido de nós é comunhão a fim de que a salvação que nos foi dada gratuitamente seja preservada por deus, porque como disse Cristo “sem Mim nada podeis fazer” – ou seja, sem Ele não poderemos nem sequer nos manter salvos nEle.

Ao vosso dispor,

Prof. Jean Alves Cabral Macedo

drjacm@zipmail.com.br
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